
 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.461.489 - MG (2014/0106389-7)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : FRANCISCO ADEVALDO SOARES PRAES 
ADVOGADO : GUSTAVO FERREIRA MARTINS E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL  NO 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO CIVIL DE IMPROBIDADE 
ADMINISTRATIVA. VIOLAÇÃO DO ARTIGO 535 DO CPC. OMISSÃO 
INEXISTENTE. RAZÕES RECURSAIS LOGICAMENTE DISSOCIADAS DA 
FUNDAMENTAÇÃO DO ACÓRDÃO RECORRIDO. FUNDAMENTAÇÃO 
DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF. AGENTE PÚBLICO E TERCEIROS 
BENEFICIADOS PELO ATO ÍMPROBO. INEXISTÊNCIA DE 
LITISCONSÓRCIO PASSIVO NECESSÁRIO. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL 
NÃO DEMONSTRADO. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Inexiste violação do art. 535, II, do Código de Processo Civil quando o aresto 
recorrido adota fundamentação suficiente para dirimir a controvérsia, sendo 
desnecessária a manifestação expressa sobre todos os argumentos apresentados 
pelos litigantes. 
2. A Corte a quo, ao analisar a controvérsia enquadrou da conduta de fracionamento 
indevido do objeto da licitação como ato de improbidade tipificado no artigo 10, VIII, 
da Lei 8429/92, e não à luz do artigo 11 da Lei 8429/92, conforme suscitado pelo 
recorrente, o que revela que o recurso apresenta razões dissociadas do julgado 
recorrido. A deficiência de fundamentação atrai, por analogia, a incidência da 
Súmula 284/STF.
3.  O litisconsórcio necessário, nos termos do art. 47 do Código de Processo Civil, é 
caracterizado pela indispensável presença de co-legitimados na formação da relação 
processual, o que pode ocorrer por disposição legal ou pela natureza da relação. 
Assim, nas ações civis de improbidade administrativa não há de se falar em 
formação de litisconsórcio necessário entre o agente público e os eventuais terceiros 
beneficiados com o ato de improbidade administrativa, pois não está justificada em 
nenhuma das hipóteses previstas na lei. 
4. O recurso especial fundado na divergência jurisprudencial exige a observância do 
contido nos arts. 541, parágrafo único, do Código de Processo Civil, e 255, § 1º, a, e 
§ 2º, do RISTJ, sob pena de não conhecimento do recurso. No caso examinado, a 
parte recorrente não realizou o necessário cotejo analítico, indispensável para a 
demonstração do dissídio jurisprudencial e comprovação de similitude fática entre os 
arestos confrontados. 
5. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 
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A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman 

Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

Brasília (DF), 18 de dezembro de 2014.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.461.489 - MG (2014/0106389-7)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : FRANCISCO ADEVALDO SOARES PRAES 
ADVOGADO : GUSTAVO FERREIRA MARTINS E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão monocrática deste Relator, 

assim ementada:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. 
IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. VIOLAÇÃO DO ARTIGO 535 DO CPC. 
OMISSÃO INEXISTENTE. RAZÕES RECURSAIS LOGICAMENTE 
DISSOCIADAS DA FUNDAMENTAÇÃO DO ACÓRDÃO RECORRIDO. 
FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF. AGENTE PÚBLICO E 
TERCEIROS BENEFICIADOS PELO ATO ÍMPROBO. IXISTÊNCIA DE 
LITISCONSÓRCIO PASSIVO NECESSÁRIO. PRECEDENTES DO STJ. 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO. RECURSO 
ESPECIAL A QUE SE NEGA SEGUIMENTO.

A parte agravante impugnou os fundamentos da decisão agravada e reiterou os 

termos do recurso especial. Requer a reconsideração da decisão agravada ou o provimento do 

agravo regimental para reformar a decisão agravada. 

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.461.489 - MG (2014/0106389-7)

  
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL  NO 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO CIVIL DE IMPROBIDADE 
ADMINISTRATIVA. VIOLAÇÃO DO ARTIGO 535 DO CPC. OMISSÃO 
INEXISTENTE. RAZÕES RECURSAIS LOGICAMENTE DISSOCIADAS DA 
FUNDAMENTAÇÃO DO ACÓRDÃO RECORRIDO. FUNDAMENTAÇÃO 
DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF. AGENTE PÚBLICO E TERCEIROS 
BENEFICIADOS PELO ATO ÍMPROBO. INEXISTÊNCIA DE 
LITISCONSÓRCIO PASSIVO NECESSÁRIO. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL 
NÃO DEMONSTRADO. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Inexiste violação do art. 535, II, do Código de Processo Civil quando o aresto 
recorrido adota fundamentação suficiente para dirimir a controvérsia, sendo 
desnecessária a manifestação expressa sobre todos os argumentos apresentados 
pelos litigantes. 
2. A Corte a quo, ao analisar a controvérsia enquadrou da conduta de fracionamento 
indevido do objeto da licitação como ato de improbidade tipificado no artigo 10, VIII, 
da Lei 8429/92, e não à luz do artigo 11 da Lei 8429/92, conforme suscitado pelo 
recorrente, o que revela que o recurso apresenta razões dissociadas do julgado 
recorrido. A deficiência de fundamentação atrai, por analogia, a incidência da 
Súmula 284/STF.
3.  O litisconsórcio necessário, nos termos do art. 47 do Código de Processo Civil, é 
caracterizado pela indispensável presença de co-legitimados na formação da relação 
processual, o que pode ocorrer por disposição legal ou pela natureza da relação. 
Assim, nas ações civis de improbidade administrativa não há de se falar em 
formação de litisconsórcio necessário entre o agente público e os eventuais terceiros 
beneficiados com o ato de improbidade administrativa, pois não está justificada em 
nenhuma das hipóteses previstas na lei. 
4. O recurso especial fundado na divergência jurisprudencial exige a observância do 
contido nos arts. 541, parágrafo único, do Código de Processo Civil, e 255, § 1º, a, e 
§ 2º, do RISTJ, sob pena de não conhecimento do recurso. No caso examinado, a 
parte recorrente não realizou o necessário cotejo analítico, indispensável para a 
demonstração do dissídio jurisprudencial e comprovação de similitude fática entre os 
arestos confrontados. 
5. Agravo regimental não provido.

  
  
  
  
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

A pretensão recursal não merece acolhimento.

A  parte agravante não trouxe nenhum argumento novo capaz de infirmar a decisão 
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agravada, a qual merece ser mantida por seus próprios fundamentos:

Inicialmente, quanto à alegação de violação dos artigos 165, 458, III e 535 do 

CPC, sabe-se que as proposições poderão ou não ser explicitamente dissecadas pelo 

magistrado, que só estará obrigado a examinar a contenda nos limites da demanda, 

fundamentando o seu proceder de acordo com o seu livre convencimento, baseado nos 

aspectos pertinentes à hipótese sub judice e com a legislação que entender aplicável ao 

caso concreto. In casu, o Tribunal estadual analisou integralmente todas as questões 

levadas à sua apreciação. No mesmo sentido:

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
SERVIDOR PÚBLICO. MAGISTÉRIO SUPERIOR. REAJUSTE DE 28,86%. 
INEXISTÊNCIA DE DIFERENÇAS A RECEBER. ACÓRDÃO 
SUFICIENTEMENTE FUNDAMENTADO. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO AO 
ART. 535 DO CPC. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
[...]
2. O Tribunal de origem apreciou fundamentadamente a controvérsia, não 
padecendo o acórdão recorrido de qualquer omissão, contradição ou 
obscuridade. Observe-se, ademais, que tendo encontrado motivação suficiente 
para embasar a decisão, não fica o órgão julgador obrigado a responder, um a 
um, os questionamentos suscitados pelas partes, mormente se notório seu caráter 
de infringência do julgado.
3. Agravo Regimental desprovido.
(AgRg no REsp 1.197.200/RJ, 1ª Turma, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, 
DJe 24.11.2011)

PROCESSUAL CIVIL. ATRIBUIÇÃO DE EFEITO SUSPENSIVO AO 
RECURSO ESPECIAL. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. PRECEDENTES. 
AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO DOS ARTS. 165, 458, II, 515, II, E 535, II, 
TODOS DO CPC. OMISSÕES INEXISTENTES. ACÓRDÃO DEVIDAMENTE 
FUNDAMENTADO.
[...]
2. Inexiste violação do art. 535 do CPC quando a prestação jurisdicional é dada 
na medida da pretensão deduzida, com enfrentamento e resolução das questões 
abordadas no recurso.
3. Não ofende os arts. 165 e 458, incisos II e III, do Código de Processo Civil, o 
acórdão que fundamenta e decide a matéria de direito valendo-se dos elementos 
que julga aplicáveis e suficientes para a solução da lide. Agravo regimental 
improvido.
(AgRg no AREsp 39.815/PR, 2ª Turma, Rel. Min. Humberto Martins, DJe 
23.11.2011)

Acerca da suposta prática do ato de improbidade administrativa, consignou o 
Tribunal de origem (e-STJ fls. 2389/2392):

A ação civil pública em questão foi ajuizada pelo Município de Guaraciama 
questionando as despesas não licitadas realizadas no ano de 2004, durante a 
administração do réu, no montante de R$ 433.160,90 (quatrocentos e trinta, e 
três mil cento e sessenta reais e noventa centavos).
Diante de nova eleição do requerido - Francisco Adevaldo Praes -, no curso da 
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demanda, para o cargo de Prefeito de Guaraciama, o Ministério Público do 
Estado de Minas Gerais assumiu a titularidade ativa do feito (f. 2060/2061).
O i. Magistrado de origem julgou parcialmente procedente o pedido inicial, 
reconhecendo o ato de improbidade administrativa do art. 10, VIII da Lei 
8.429/92, condenando o ora apelante à suspensão dos direitos políticos pelo 
prazo de 08 (oito) anos e à proibição de contratar com o Poder Público ou 
receber benefícios ficais ou creditícios, direta ou indiretamente, ainda que por 
intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário, pelo prazo de 05 
(cinco) anos.
[...]
O fracionamento indevido do objeto licitado constitui, portanto, mecanismo de 
fraude à licitude do procedimento licitatório ou de dispensa indevida do certame, 
conduta expressamente tipificada no inciso VIII do art. 10 da Lei de 
Improbidade Administrativa.
Apenas as condutas tipificadas no art. 10 dispensam a apuração do dolo por 
parte do agente, pois há previsão expressa na Lei de Improbidade Administrativa 
de que os fatos ali tipificados admitem a forma culposa.
Quanto ás condutas expressas nos arts. 9º e 11, imprescindível a constatação do 
dolo, ainda que genérico, pois somente assim ele poderá ser classificado como 
ímprobo, A meu sentir, não pode o agente público alegar ausência de liame 
subjetivo e tampouco desconhecimento da conduta que lhe foi imputada, por ser 
ele, na condição de Chefe do Executivo local, o responsável pela administração 
municipal, aí se inserindo a gestão dos recursos públicos.
A contratação irregular noticiada, através do fracionamento indevido das 
mercadorias e serviços adquiridos, evidencia uma manobra dolosa por parte do 
requerido, com a finalidade de dispensar indevidamente o procedimento 
licitatório.
No caso em comento, não se exige o dolo específico de auferir beneficio ilícito 
para que reste caracterizada a improbidade, bastando a vontade intencional de 
realização da conduta tipificada no inciso VIII, art. 10 da Lei nº. 8.429/82, o 
que restou caracterizado.
Certo é que o desconhecimento da lei é inescusável, e, até mesmo em municípios 
pequenos - como é o da hipótese dos autos -, presume-se que o alcaide, como 
administrador superior, tenha ciência da necessidade de licitação nas aquisições 
feitas às custas do erário público, não podendo a atitude do ex-prefeito ser 
tachada como mera inabilidade.

Verifica-se, portanto, que a Corte a quo entendeu pelo enquadramento da 
conduta de fracionamento indevido do objeto da licitação no tipo do artigo 10, VIII, da 
Lei nº 8429/92, e não à luz do artigo 11 da Lei 8429/92, conforme suscitado pelo 
recorrente, o que revela que o recurso apresenta razões dissociadas do julgado recorrido. 
A deficiência de fundamentação atrai, por analogia, a incidência da Súmula n. 284/STF. 
Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282 E 356 DO STF. RAZÕES 
RECURSAIS DISSOCIADAS DA FUNDAMENTAÇÃO DO ACÓRDÃO 
RECORRIDO.  INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 283 E 284 DO STF. PROUNI. 
REQUISITOS. SÚMULA 7/STJ.
1. A configuração do prequestionamento pressupõe debate e decisão prévios pelo 
colegiado, ou seja, emissão de juízo sobre o tema. Se o Tribunal de origem não 
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adotou entendimento explícito a respeito do fato jurígeno veiculado nas razões 
recursais, inviabilizada fica a análise sobre a violação dos preceitos evocados 
pelo recorrente.
2. Verifica-se que a Corte de origem não analisou, ainda que implicitamente, os 
arts. 2º, 3º, I, 4º, V, e 43, I, da Lei n. 9.394/95. Desse modo, impõe-se o não 
conhecimento do recurso especial por ausência de prequestionamento, entendido 
como o indispensável exame da questão pela decisão atacada, apto a viabilizar a 
pretensão recursal. Incidência das Súmulas 282 e 356/STF.
3. A análise de tese por meio de recurso especial requer o indispensável requisito 
do prequestionamento, ainda que seja matéria de ordem pública, entendimento 
este reiterado pela Corte Especial deste Tribunal. Precedentes.
4. Nos termos da jurisprudência desta Corte, não se conhece de recurso quando 
as razões recursais não se coadunam com a matéria decidida na decisão 
recorrida. Incidência das Súmulas 283 e 284/STF, por analogia.
5. Demais disso, modificar a conclusão a que chegou a Corte de origem, de 
modo a acolher a tese do recorrente, no sentido de que este preenche os requisitos 
para obter os benefícios do PROUNI, demandaria reexame do acervo fático dos 
autos, inviável na via estreita do recurso especial, ante o óbice da Súmula 7/STJ.
Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 551.683/RS, 2ª Turma, Rel. Ministro Humberto Martins, DJe 
23/09/2014)

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. EXAME DE ORDEM. ÊXITO NA 
SEGUNDA FASE. TEORIA DO FATO CONSUMADO. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 282/STF. DEFICIÊNCIA NA 
FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO A 
FUNDAMENTO AUTÔNOMO. SÚMULA 283/STF. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL. NÃO COMPROVAÇÃO.
1. [...]
3. As razões recursais mostram-se dissociadas da motivação perfilhada no 
acórdão vergastado. Aplica-se, portanto, por analogia, o enunciado sumular 
284/STF.
4. A fundamentação utilizada pelo Tribunal a quo para formar seu 
convencimento é apta, por si só, para manter o decisum combatido, e não houve 
contraposição recursal sobre o ponto. Incidência da Súmula 283/STF.
5. Os princípios jurídicos recomendam, em hipóteses excepcionais como a dos 
autos, que o candidato beneficiado com provimento judicial favorável não seja 
prejudicado pela posterior desconstituição da decisão que lhe conferiu o direito 
pleiteado inicialmente. Porém, isso nem chegou a ocorrer, a Sentença ratificou o 
pedido concedido em liminar no Mandado de Segurança. Em casos idênticos ao 
que ora se apresenta, esta Turma aplicou a Teoria do fato consumado.
6. A divergência jurisprudencial deve ser comprovada, cabendo a quem recorre 
demonstrar as circunstâncias que identificam ou assemelham os casos 
confrontados, com indicação da similitude fática e jurídica entre eles. 
Indispensável a transcrição de trechos do relatório e do voto dos acórdãos 
recorrido e paradigma, realizando-se o cotejo analítico entre ambos, com o 
intuito de bem caracterizar a interpretação legal divergente. O desrespeito a esses 
requisitos legais e regimentais (art. 541, parágrafo único, do CPC e art. 255 do 
RI/STJ) impede o conhecimento do Recurso Especial, com base na alínea "c" do 
inciso III do art. 105 da Constituição Federal.
7. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no REsp 1458228/PR, 2ª Turma, Rel. Ministro Herman Benjamin, DJe 
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25/09/2014)

Acerca da indicada contrariedade ao artigo 3º da Lei 8429/92, a pretensão 
igualmente não merece acolhida. Isso porque a Primeira e Segunda Turmas que integram 
esta Corte já se manifestaram no sentido de que, nas ações de improbidade administrativa, 
inexiste litisconsórcio necessário entre o agente público e os terceiros beneficiados, diante 
da não configuração de nenhuma das hipóteses previstas no artigo 47 do CPC.

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. ALEGAÇÃO 
GENÉRICA. SÚMULA 284/STF. ADMINISTRATIVO. IMPROBIDADE 
ADMINISTRATIVA. DANO AO ERÁRIO. VEREADORES, EMPRESA E 
TERCEIROS BENEFICIADOS. AUSÊNCIA DE LITISCONSÓRCIO PASSIVO 
NECESSÁRIO. ATO ÍMPROBO. ARTS. 10 E 11 DA LEI N. 8.429/92. DOLO 
GENÉRICO. CONFIGURAÇÃO. APLICAÇÃO DE SANÇÕES. ART. 12 DA 
LIA. DECORRÊNCIA LÓGICA. DOSIMETRIA. REVISÃO. AUSÊNCIA DE 
HIPÓTESES EXCEPCIONAIS. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA 
DE COTEJO ANALÍTICO. NÃO-INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO LEGAL AO 
QUAL FOI DADA INTERPRETAÇÃO DIVERGENTE. FUNDAMENTAÇÃO 
DEFICIENTE.
1. A alegação genérica de violação do artigo 535 do Código de Processo Civil,  
sem explicitar os pontos em que teria sido omisso o acórdão recorrido, atrai a 
aplicação do disposto na Súmula 284/STF.
2. A posição sedimentada desta Corte apresenta-se no sentido de que, "nas Ações 
de Improbidade, inexiste litisconsórcio necessário entre o agente público e os 
terceiros beneficiados com o ato ímprobo, por não estarem presentes nenhuma 
das hipóteses previstas no art. 47 do CPC (disposição legal ou relação jurídica 
unitária)" (REsp 896.044/PA, Rel. Min. Herman Benjamin, Segunda Turma, 
julgado em 16/09/2010, DJe 19/04/2011).
3. [...]
8. A jurisprudência do STJ é assente no sentido de que a ausência de indicação 
dos dispositivos em torno dos quais teria havido interpretação divergente por 
outros Tribunais não autoriza o conhecimento do recurso especial, quando 
interposto com base na alínea "c" do permissivo constitucional. Incidência da 
Súmula 284 do STF.
Embargos de declaração acolhidos, com efeitos infringentes, para conhecer em 
parte do recurso especial e negar-lhe provimento.
(EDcl no AgRg no REsp 1314061/SP, 2ª Turma, Rel. Ministro Humberto 
Martins, DJe 05/08/2013)

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. IMPROBIDADE. DANO AO 
ERÁRIO. EMPRESA BENEFICIADA. AUSÊNCIA DE LITISCONSÓRCIO 
PASSIVO NECESSÁRIO.
1. [...].
5. Nas Ações de Improbidade, inexiste litisconsórcio necessário entre o agente 
público e os terceiros beneficiados com o ato ímprobo, por não estarem presentes 
nenhuma das hipóteses previstas no art. 47 do CPC (disposição legal ou relação 
jurídica unitária).
Precedentes do STJ.
6. É certo que os terceiros que participem ou se beneficiem de improbidade 
administrativa estão sujeitos aos ditames da Lei 8.429/1992, nos termos do seu 
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art. 3º, porém não há imposição legal de formação de litisconsórcio passivo 
necessário.
7. A conduta dos agentes públicos, que constitui o foco da LIA, pauta-se 
especificamente pelos seus deveres funcionais e independe da responsabilização 
da empresa que se beneficiou com a improbidade.
8. Convém registrar que a recíproca não é verdadeira, tendo em vista que os 
particulares não podem ser responsabilizados com base na LIA sem que figure no 
pólo passivo um agente público responsável pelo ato questionado, o que não 
impede, contudo, o eventual ajuizamento de Ação Civil Pública comum para 
obter o ressarcimento do Erário.
Precedente do STJ.
9. Na hipótese, o Juízo de 1º grau condenou os agentes públicos responsáveis 
pelas irregularidades e também o particular que representava as empresas 
beneficiadas com pagamentos indevidos, mostrando-se equivocada a anulação 
da sentença por ausência de inclusão, no pólo passivo, da pessoa jurídica 
beneficiada.
10. Recurso Especial provido.
(REsp 896.044/PA, 2ª Turma, Rel. Ministro Herman Benjamin, DJe 19/04/2011)

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. 
NÃO OCORRÊNCIA. INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA. REVISÃO DO 
CRITÉRIO DO JUIZ. REEXAME DE PROVAS. INADMISSIBILIDADE. 
VIOLAÇÃO DO ART. 47 DO CPC NÃO CARACTERIZADA. AUSÊNCIA DE 
HIPÓTESE DE LITISCONSÓRCIO PASSIVO NECESSÁRIO. LEI DE 
IMPROBIDADE. APLICABILIDADE A VEREADOR. DECRETO-LEI Nº 
201/67. INCIDÊNCIA CONCOMITANTE COM A LEI Nº 8.429/92. 
POSSIBILIDADE. ELEMENTO SUBJETIVO. EXIGÊNCIA DO DOLO, NAS 
HIPÓTESES DOS ARTIGOS 9º E 11 DA LEI 8.429/92 E CULPA, PELO 
MENOS, NAS HIPÓTESES DO ART. 10.  TRIBUNAL DE ORIGEM QUE 
CONSIGNA ABUSO NO GASTO DE VERBA DE GABINETE DE VEREADOR. 
REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ. CARACTERIZAÇÃO DE 
LESÃO A PRINCÍPIOS ADMINISTRATIVOS E ENRIQUECIMENTO ILÍCITO. 
ARTS. 9º E 11 DA LIA. DESNECESSIDADE DE INTENÇÃO ESPECÍFICA. 
SUFICIÊNCIA DO DOLO GENÉRICO DE SE CONDUZIR 
DELIBERADAMENTE CONTRA AS NORMAS.
1. [...]
6. Não há falar em formação de litisconsórcio passivo necessário entre eventuais 
réus e as pessoas participantes ou beneficiárias das supostas fraudes e 
irregularidades nas ações civis públicas movidas para o fim de apurar e punir 
atos de improbidade administrativa, pois não há, na Lei de Improbidade, 
previsão legal de formação de litisconsórcio entre o suposto autor do ato de 
improbidade e eventuais beneficiários, tampouco havendo relação jurídica entre 
as partes a obrigar o magistrado a decidir de modo uniforme a demanda.
7. Ademais, tratando-se de relação jurídica cuja natureza conduziu o magistrado, 
com base na valoração dos pontos controversos e nas circunstâncias fáticas da 
lide, ao juízo de que não se requer a formação de litisconsórcio necessário, a 
reapreciação de tal matéria é inexeqüível na estreita via desta instância especial, 
por exigir necessariamente o revolvimento do conjunto probatório constantes dos 
autos.
8. O elemento subjetivo necessário à configuração de improbidade 
administrativa previsto pelo art. 11 da Lei 8.429/1992 é o dolo eventual ou 
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genérico de realizar conduta que atente contra os princípios da Administração 
Pública, não se exigindo a presença de intenção específica, pois a atuação 
deliberada em desrespeito às normas legais, cujo desconhecimento é inescusável, 
evidencia a presença do dolo.
9. O Tribunal de origem, consignou que "quanto à aquisição de óleo diesel (.....) 
o volume adquirido afasta-se da normalidade" bem como "a quantidade absurda 
de gasolina adquirida em mínimo espaço de tempo - três dias -, 1.029,04 litros 
(.....) se afasta, também, radicalmente, da razoabilidade", e, com isso, estando 
"presentes na conduta do Requerido os elementos formadores do enriquecimento 
ilícito".
10. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1230039/MG, 1ª Turma, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, DJe 
02/02/2012)

Por fim, convém ressaltar que a interposição do recurso especial pela alínea c do 

permissivo constitucional também exige que o recorrente cumpra o disposto nos arts. 541, 

parágrafo único, do CPC, e 255, § 1º, a, e § 2º, do RISTJ. 

Assim, considera-se inviável a apreciação de recurso especial fundado em 

divergência jurisprudencial, quando o recorrente não demonstrar o suposto dissídio 

pretoriano por meio: (a) da juntada de certidão ou de cópia autenticada do acórdão 

paradigma, ou, em sua falta, da declaração pelo advogado da autenticidade dessas; (b) 

da citação de repositório oficial, autorizado ou credenciado, em que o acórdão divergente 

foi publicado; (c) do cotejo analítico, com a transcrição dos trechos dos acórdãos em que 

se funda a divergência, além da demonstração das circunstâncias que identificam ou 

assemelham os casos confrontados, não bastando, para tanto, a mera transcrição da 

ementa e de trechos do voto condutor do acórdão paradigma. 

Na hipótese examinada, verifica-se que o ora recorrente limitou-se a transcrever 

as ementas e trechos dos julgados paradigma, não atendendo aos requisitos estabelecidos 

pelos dispositivos legais supramencionados, restando ausente o necessário cotejo 

analítico a comprovar o dissídio pretoriano, bem como a demonstração da similitude fática 

entre os julgados mencionados. 

Assim, é descabido o recurso interposto pela alínea c do inciso III do art. 105 da 

Constituição Federal.  

Nesse mesmo sentido, confira os seguintes julgados: 

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO. 
CONTRADIÇÃO. OBSCURIDADE. INEXISTÊNCIA. EFEITOS 
INFRINGENTES. IMPOSSIBILIDADE. (PROCESSUAL CIVIL. RECURSO 
ESPECIAL. ADMISSIBILIDADE. NÃO INDICAÇÃO DOS MOTIVOS DA 
VIOLAÇÃO. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA N.º 284/STF. 
VIOLAÇÃO AO ART. 535, DO CPC. INOCORRÊNCIA. ALÍNEA "C". 
AUSÊNCIA DE SIMILITUDE ENTRE OS ARESTOS CONFRONTADOS. NÃO 
CONHECIMENTO. ADMINISTRATIVO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA POR ATO 
DE IMPROBIDADE. SERVIDOR PÚBLICO. PRESCRIÇÃO. TERMO 
INICIAL. CIÊNCIA PELO TITULAR DA DEMANDA. ACÓRDÃO MANTIDO. 
[...] 
9. A interposição do recurso especial pela alínea "c" do permissivo 
constitucional exige do recorrente a comprovação do dissídio jurisprudencial, 
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cabendo ao mesmo colacionar precedentes jurisprudenciais favoráveis à tese 
defendida, comparando analiticamente os acórdãos confrontados, nos termos 
previstos no artigo 541, parágrafo único, do CPC. 10. Visando a demonstração 
do dissídio jurisprudencial, impõe-se indispensável avaliar se as soluções 
encontradas pelo decisum embargado e paradigmas tiveram por base as mesmas 
premissas fáticas e jurídicas, existindo entre elas similitude de circunstâncias. 
11. In casu, não há similaridade, indispensável na configuração do dissídio 
jurisprudencial, entre o acórdão tomado como paradigma, do STF, julgado em 
02.08.1960, tratou da prescrição de ato de improbidade previsto no art. 11, da 
CLT e o acórdão recorrido, que decidiu acerca da prescrição da ação de 
improbidade prevista no art. 23, II, da Lei n.º 8.429/92. [...] 5. Embargos de 
declaração rejeitados. 
(EDcl no REsp 999.324/RS, 1ª Turma, Rel. Min. Luiz Fux, DJe 17.12.2010) 

Ante o exposto, o agravo regimental não deve ser provido.

É o voto. 
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